
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.568.828 - SC (2015/0297712-4)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : DELMIR CARELLE 
AGRAVANTE : EVA GAIO CARELLE 
ADVOGADOS : JAIR DAL RI 
  ROSANI DETKE DAL RI 
AGRAVADO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRA-ESTRUTURA - 

DEINFRA 
ADVOGADOS : ALAOR DAVINA CARVALHO STOFLER 
  DANIEL ROSA CORREIA 
  FELIPE CARLOS DOS RIOS 
  MARCELLO J G COSTA FILHO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. 
MITIGAÇÃO DA SÚMULA 119/STJ. CÓDIGO CIVIL DE 2002. 
REDUÇÃO DO PRAZO. ART. 1238. PRECEDENTES. DECISÃO 
RECORRIDA NO MESMO SENTIDO DA JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ.

1. A posição adotada pelo Tribunal de origem está em 
consonância com o entendimento desta Corte, no sentido de que, nas 
ações em que se discute indenização por desapropriação indireta, 
propostas após a vigência do novo Código Civil, em 11/1/2003, deve ser 
afastada a Súmula 119/STJ, para aplicação do prazo previsto no art. 
1.238 do digesto civilista, que reduziu o prazo do art. 550 do Código 
Civil de 1916, considerando o disposto no art. 2.028 do Código Civil em 
vigor, segundo o qual "serão os da lei anterior os prazos, quando 
reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já 
houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei 
revogada”.

2. In casu, o desapossamento ocorreu no ano de 1994, e 
a ação por desapropriação indireta proposta em 22/08/2013, positivando 
assim a prescrição decenal.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
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voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.568.828 - SC (2015/0297712-4)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : DELMIR CARELLE 
AGRAVANTE : EVA GAIO CARELLE 
ADVOGADOS : JAIR DAL RI 
  ROSANI DETKE DAL RI 
AGRAVADO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRA-ESTRUTURA - 

DEINFRA 
ADVOGADOS : ALAOR DAVINA CARVALHO STOFLER 
  DANIEL ROSA CORREIA 
  FELIPE CARLOS DOS RIOS 
  MARCELLO J G COSTA FILHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por DELMIR CARELLE e 
outro contra decisão assim ementada (fl. 225, e-STJ): 

 
"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 

DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. 
MITIGAÇÃO DA SÚMULA 119/STJ. CÓDIGO CIVIL DE 2002. 
REDUÇÃO DO PRAZO. ART. 1238. PRECEDENTES. DECISÃO 
RECORRIDA NO MESMO SENTIDO DA JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ.  RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO".

A parte agravante alega, em síntese, que (fls. 233/234, e-STJ):

"A decisão agravada não conheceu do recurso com 
fundamento que a interpretação do tribunal a quo em relação ao art. 
2.028 do CC está em consonância a interpretação do STJ (Súmula 
83).

Ocorre que este dispositivo não foi questionado no recurso, mas 
sim o art. 1.238 do CC, ou seja, o tribunal a quo aplicou o prazo 
prescricional do parágrafo único do referido artigo (10 anos) e os 
agravantes defendem que se aplica o prazo do caput (15 anos).

E o recurso subiu a esta instância para esta análise e não a do 
art. 2.028 do CC".
Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.  
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Dispensada a oitiva da parte contrária. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.568.828 - SC (2015/0297712-4)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. 
MITIGAÇÃO DA SÚMULA 119/STJ. CÓDIGO CIVIL DE 2002. 
REDUÇÃO DO PRAZO. ART. 1238. PRECEDENTES. DECISÃO 
RECORRIDA NO MESMO SENTIDO DA JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ.

1. A posição adotada pelo Tribunal de origem está em 
consonância com o entendimento desta Corte, no sentido de que, nas 
ações em que se discute indenização por desapropriação indireta, 
propostas após a vigência do novo Código Civil, em 11/1/2003, deve ser 
afastada a Súmula 119/STJ, para aplicação do prazo previsto no art. 
1.238 do digesto civilista, que reduziu o prazo do art. 550 do Código 
Civil de 1916, considerando o disposto no art. 2.028 do Código Civil em 
vigor, segundo o qual "serão os da lei anterior os prazos, quando 
reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já 
houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei 
revogada”.

2. In casu, o desapossamento ocorreu no ano de 1994, e 
a ação por desapropriação indireta proposta em 22/08/2013, positivando 
assim a prescrição decenal.

Agravo regimental improvido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merece prosperar a pretensão recursal.

Conforme exposto na decisão agravada, O Tribunal de origem, ao decidir 
a questão, assim se pronunciou (fls. 136/138, e-STJ):

"In casu, como o ato de desapossamento deu-se em 1994 
(data da edição do Decreto expropriatório n. 4.471/94), e o 
atual Código Civil começou a viger em 2003, aplicou o 
Magistrado sentenciante a regra de transição contida no art. 
2.028 deste mesmo Diploma (que considera incidíveis os prazos 
da Codificação anterior se, na data da entrada em vigor do 
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CC/2002, já houvesse transcorrido mais da metade do tempo 
estabelecido no Códice revogado) e, por isso, decretou, com 
razão, a prescrição decenal.

(...)
As razões para a fixação do prazo prescricional no 

tocante à ação de desapropriação indireta permanecem 
válidas. O Código Civil de 2002, contudo, reduziu o prazo do 
usucapião extraordinário para 15 anos (art. 1.238, caput) e 
previu a possibilidade de aplicação do prazo de 10 (dez anos) 
nos casos em que o possuidor tenha estabelecido no imóvel sua 
moradia habitual, ou realizado obras ou serviços de caráter 
produtivo:

Art. 1.238. Aquele que, por quinze anos, sem interrupção, 
nem oposição, possuir como seu um imóvel, adquire-lhe a 
propriedade, independentemente de título e boa-fé; podendo 
requerer ao juiz que assim o declare por sentença, a qual 
servirá de título para o registro no Cartório de Registro de 
Imóveis.

Parágrafo único. O prazo estabelecido neste artigo 
reduzir-se-á a dez anos se o possuidor houver estabelecido no 
imóvel a sua moradia habitual, ou nele realizado obras ou 
serviços de caráter produtivo.

Dessa forma, considerando que a desapropriação indireta 
pressupõe a realização de obras pelo Poder Público ou sua 
destinação em função da utilidade pública ou do interesse 
social, com fundamento no atual Código Civil, o prazo 
prescricional aplicável às expropriatórias indiretas passou a ser 
de 10 (dez anos).

Especificamente na hipótese dos autos, levando-se em 
conta que o lustro prescricional foi interrompido em 13.5.1994, 
com a publicação do Decreto expropriatório (fl. 205-206, 
e-STJ), e que não decorreu mais da metade do prazo vintenário 
do código revogado, consoante a regra de transição prevista no 
art. 2.028 do CC/02, incide o prazo decenal do atual Codex, a 
partir de sua entrada em vigor (11.1.2003).

Assim, tendo em vista que a ação foi proposta em 
dezembro de 2008, antes do transcurso de 10 (dez) anos da 
vigência do novel Código Civil, não se configurou a prescrição. 
(negritei)

Assim, positivada está, in casu, a prescrição decenal, uma 
vez que o desapossamento ocorreu no ano de 1994, enquanto 
que a ação desapropriatória foi aforada somente em 22.8.2013, 
ou seja, depois de passados mais de dez anos do marco a quo 
do prazo prescricional, que é a data da vigência do atual 
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Código Civil (11.1.2003).
Voto, destarte, pelo desprovimento do recurso.

In casu, o desapossamento ocorreu no ano de 1994, e a ação 
por desapropriação indireta proposta em 22/08/2013, positivando 
assim a prescrição decenal, motivo pelo qual deve ser mantida 
incólume a sentença combatida".

A posição adotada pelo Tribunal de origem está em consonância com o 
entendimento desta Corte, no sentido de que, nas ações em que se discute indenização 
por desapropriação indireta, propostas após a vigência do novo Código Civil, em 
11/1/2003, deve ser afastada a Súmula 119/STJ, para aplicação do prazo previsto no 
art. 1.238 do digesto civilista, que reduziu o prazo do art. 550 do Código Civil de 1916, 
considerando o disposto no art. 2.028 do Código Civil em vigor, segundo o qual "serão 
os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua 
entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido 
na lei revogada”.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. PRESCRIÇÃO. DIREITO REAL. 
PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. SÚMULA 119/STJ. CÓDIGO CIVIL 
DE 2002. ART. 1.238, PARÁGRAFO ÚNICO. PRESCRIÇÃO 
DECENAL. REDUÇÃO DO PRAZO. REGRA DE TRANSIÇÃO. LEI 
11.960/2009. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ.

1. Com fundamento no art. 550 do Código Civil de 1916, o STJ 
firmou a orientação de que "a ação de desapropriação indireta 
prescreve em 20 anos" (Súmula 119/STJ).

2. O Código Civil de 2002 reduziu o prazo do usucapião 
extraordinário para 10 (dez) anos (art. 1.238, parágrafo único), 
devendo-se, a partir de então, observadas as regras de transição 
previstas no Codex (art. 2.028), adotá-lo nas expropriatórias 
indiretas. Precedentes: REsp 1.300.442/SC, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma,  DJe 26/6/2013; REsp 944.351/PI, Rel. 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 15/4/2013.

3. Especificamente no caso dos autos, considerando que o 
prazo prescricional foi interrompido em setembro de 1996, com a 
publicação do Decreto expropriatório, e que não decorreu mais da 
metade do prazo vintenário previsto no Código revogado, consoante 
a disposição do art. 2.028 do CC/2002, incide o prazo decenal a 
partir da entrada em vigor do novel Código Civil (11.1.2003). Assim, 
tendo em vista que a ação foi proposta em 8.8.2007, antes do 
transcurso de 10 (dez) anos da vigência do novel Código Civil, não 
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se configurou a prescrição.
4. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão 

inapreciada pelo Tribunal de origem (art. 5º da Lei 11.960/2009), a 
despeito da oposição de Embargos Declaratórios. Incidência da 
Súmula 211/STJ.

5. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no AREsp 424.803/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/8/2015, DJe 
10/9/2015.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. 
PRESCRIÇÃO. DIREITO REAL. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. 
SÚMULA 119/STJ. CÓDIGO CIVIL DE 2002. REDUÇÃO DO 
PRAZO. ART. 1238. PRECEDENTES.

1. Com fundamento no art. 550 do Código Civil de 1916, o STJ 
firmou a orientação de que "a ação de desapropriação indireta 
prescreve em 20 anos" (Súmula 119/STJ).

2. O Código Civil de 2002 reduziu o prazo do usucapião 
extraordinário (art. 1.238), devendo-se, a partir de então, 
observadas as regras de transição previstas no Codex (art. 2.028), 
adotá-lo nas expropriatórias indiretas. Precedentes.

3. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no AREsp 650.160/ES, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 5/5/2015, DJe 
21/5/2015.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DESAPROPRIAÇÃO 
INDIRETA. PRECLUSÃO. MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA. 
SÚMULA 282/STF. PRESCRIÇÃO. NECESSIDADE DE 
OBSERVÂNCIA DOS NOVOS PRAZOS DEFINIDOS NO CÓDIGO 
CIVIL VIGENTE.

1. Descabe a esta Corte analisar tese que não foi debatida na 
instância de origem. Incidência da Súmula 282/STF.

2. Seguindo a linha de entendimento de que a prescrição da 
ação de indenização por desapropriação indireta regula-se pelo 
prazo da usucapião, devem ser considerados os novos prazos da 
prescrição aquisitiva definidos no Código Civil vigente (art. 1.238 e 
ss.), observadas as regras de transição (art. 2.028 e ss.).

3. Transcorrido menos da metade do tempo estabelecido no 
Código Civil de 1916, aplica-se o novo prazo prescricional definido 
no Código Civil atual, contado a partir de sua vigência.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
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provido."
(REsp 1.386.164/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 3/10/2013, DJe 14/10/2013.)

 Do que foi acima exposto, vê-se que a decisão recorrida formou-se no 
mesmo sentido da jurisprudência que é esposada nesta Corte Superior de Justiça. Desse 
modo, aplica-se à espécie o enunciado da Súmula 83/STJ:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida" (Corte Especial, julgado em 18.6.1993, DJ 2.7.1993, p. 
13.283).

Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional.

Nessa seara, os seguintes julgados: AgRg no Ag 1.168.707/AM, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 2.2.2010; AgRg no Ag 1.197.348/RJ, 
Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 25.11.2009; AgRg no Ag 723.265/MS, 
Rel. Min. Paulo Furtado (Desembargador convocado do TJ/BA), Terceira Turma, DJe 
23.10.2009; AgRg no REsp 999.224/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 31.8.2009; AgRg no Ag 958.448/MG, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, DJ 10.3.2008.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto. 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0297712-4 REsp 1.568.828 / SC

Números Origem:  00059201520138240079  00569099720158240000  079130059208  20150215717  
20150215717000100  20150215717000200  59201520138240079  79130059208

PAUTA: 18/02/2016 JULGADO: 18/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DELMIR CARELLE
ADVOGADOS : JAIR DAL RI

ROSANI DETKE DAL RI
RECORRENTE : EVA GAIO CARELLE
ADVOGADOS : JAIR DAL RI

ROSANI DETKE DAL RI E OUTRO(S)
RECORRIDO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRA-ESTRUTURA - DEINFRA
ADVOGADOS : ALAOR DAVINA CARVALHO STOFLER

DANIEL ROSA CORREIA
MARCELLO J G COSTA FILHO E OUTRO(S)
FELIPE CARLOS DOS RIOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação Indireta

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DELMIR CARELLE
AGRAVANTE : EVA GAIO CARELLE
ADVOGADOS : JAIR DAL RI

ROSANI DETKE DAL RI
AGRAVADO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRA-ESTRUTURA - DEINFRA
ADVOGADOS : ALAOR DAVINA CARVALHO STOFLER

DANIEL ROSA CORREIA
MARCELLO J G COSTA FILHO E OUTRO(S)
FELIPE CARLOS DOS RIOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
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sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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